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RESUMEN: EI presente trabajo tiene como objetivo 
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nistrativas con las garantias constitucionales, ai 
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un espacio doctrinal específico para la teoría 
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concluye por la incompatibilidad y la necesidad 
de reformar las normas procesales allí previstas. 
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AesrRAcr: This work aims to verify the compat-
ibility of the provisions of the General Admin-
istrative Responsibilities Act with constitutional 
guarantees, while defending the need to estab-
lish a specific doctrinal space for the theory of 
punitive administrative law. ln the end, it con-
cludes by the incompatibility and the need to 
reform the procedural rules provided therein . 
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o problema que move este trabalho como: é pos-
sível interpretar a Constituição Federal e a Lei de 
improbidade administrativa como tutoras de um 
dever ético de se falar a verdade decorrente da 
boa-fé administrativa e como a ética da discus-
são pode contribuir para esta interpretação? A 
hipótese é de que sim, há a incidência da lei de 
improbidade administrativa ao agente público 
mentiroso. Para a confirmação da hipótese, será 
necessário efetivar três objetivos, a saber, co-
nectar a ética da discussão com as fakes news; 
ligar esta construção ao princípio da boa-fé da 
Administração Pública e; finalmente, fundamen-
tar a aplicação da lei de improbidade adminis-
trativa ao agente que viola o dever de boa-fé ao 
espalhar fake news. O método utilizado será o 
hipotético dedutivo, uma vez que a hipótese de 
aplicabilidade da lei de improbidade administra-
tiva será testada argumentativamente. 

PALAVRAS-CHAVE: Fake News - Verdade - Ética da 
discussão - Boa-fé - Administração Pública -
Improbidade Administrativa. 

problem that drives this work is: is it possible to 
interpret the Federal Constitution and the Law of 
Administrative lmprobity as tutors of an ethical 
duty to speak the truth extracted from the prin-
cipie of the bona fides and how can the ethics 
of discussion contribute to this interpretation? 
The hypothesis is that yes, there is an incidence 
of the law of administrative improbity to the 
lying public agent. To confirm the hypothesis, it 
will be necessary to carry out three objectives, 
namely: to connect the ethics of the discussion 
with the fakes news; link this construction to the 
Public Administration's principie of good faith; 
finally, to justify the application of the law of 
admin istrative improbity to the agent who vio-
lates the duty in good faith by spreading fake 
news. The hypothetical deductive method will 
be used, since the hypothesis of applicability of 
the administrative improbity law will be tested 
argumentatively. 

KEYWoRos: Fake News - Truth -Discussion Ethics -
Public trust - Public Administration - Administra-
tive improbity. 

SuMÁR10: 1. Introdução. 2. O estatuto da verdade e das fake news. 3. As pressuposições éticas 
na formação da verdade. 4. Verdade como conteúdo passivei do princípio da boa-fé no 
Direito Administrativo. 5. A violação da verdade como improbidade administrativa. 6. Con-
clusão. 7. Referências. 

1. INTRODUÇÃO 

O Brasil do ano 2021 apresenta uma estranha prática e mentalidade política. Confor-
me o site aos fatos, o primeiro mandatário do Brasil deu 2076 declarações falsas ou distor-
cidas em 709 dias de mandato. Esta conduta está difundida amplamente no meio político 
brasileiro. Ministros, Parlamentares, membros do Poder Judiciário e Poder Executivo 
criam e difundemfake news . Não é que a instituições de repressão à mentira deliberada 
não funcionem na prática - em realidade, há uma mentalidade predominante que não 
observa a difusão de fake news como um problema jurídico. Não há por que movimen-
tar os aparatos sancionatórios contra aquilo que aparentemente não é interpretado co-
mo ilícito. A criação e a emissão de fake news estão normalizadas como fazendo parte do 
jogo político, não sendo objeto de sancionamento jurídico até a elaboração deste artigo. 
Caso se criminalize as fake news , o argumento principal deste trabalho ainda se mantém, 
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em redes sociais e outras formas de interação geram a responsabilização por improbida-
de administrativa prevista no art. 11 da LIA. 

6. CONCLUSÃO 

A verdade sempre foi tema de preocupação da filosofia . Existiram diversos e diferen-
tes conceitos de verdade. Muito embora a verdade como correspondência não seja mais 
possível no contexto da ciência do século XXI, não significa dizer que qualquer coisa se-
ja verdade. Para que seja possível produzir uma verdade como consenso , que é a forma 
de verdade adotada neste trabalho, há de se atentar para uma série de pressupostos teóri-
cos. Para que seja possível formar uma verdade há de se verificar se estão preenchidas as 
condições ideais de fala, uma vez que as garantias da correspondência se perderam com 
o giro linguístico. 

Dentre as pressuposições para que exista verdade se encontra uma disposição a falar a 
verdade, a qual se assoma com a qualidade de ser receptivo a diferentes argumentos. Ele-
vada em sua radicalidade, as pressuposições de uma situação ideal de fala transformam-
-se em deveres éticos, isto é, conectados a uma ética da discussão . 

A disposição de crer nas próprias emissões, examiná-las criticamente e ser aberto à 
argumentação transforma-se em um dever ético. Este dever ético possui valor por sua 
própria conta e conteúdo, mas, ao mesmo tempo, é também instrumental à democracia. 
A circulação de verdades qualifica a esfera pública, que é o ambiente de formação de opi-
niões políticas que vai ser processualizado e transformado em poder comunicativo, e, 
talvez, adentre o campo da legislação. É na esfera pública que circulam os discursos de 
justificação. Também é condição de eficácia das políticas públicas a sua base em verda-
de - muito embora políticas públicas sejam norma e logo decisões , parece intuitivo que 
decisões são mais qualificadas quando baseadas na verdade. 

Muito embora, com Habermas, a moral e a ética não sejam automaticamente conver-
tidas em Direito, pois se tratam de dois campos de decisão e conhecimento regidos por 
lógicas próprias, na Lei de Improbidade Administrativa existiu uma decisão legislativa 
expressa por tutelar princípios altamente deontológicos como a honestidade e a lealda-
de - termos estes usados pela legislação. 

Os termos honestidade e lealdade aparecem como deveres na Lei de Improbidade Ad-
ministrativa. O conteúdo destes deveres está conectado com o princípio da boa-fé admi-
nistrativa.Trata-se de princípio que , embora não positivado, está consagrado na tradição 
do Direito Administrativo e que faz parte de qualquer noção óbvia de Administração. A 
honestidade e a lealdade não significam acesso privilegiado à verdade, mas sim a disposi-
ção em seguir certas regras discursivas- razão pela qual o conceito de verdade como con-
senso e situação ideal de fala são adequadas para a leitura da questão. 

Esta disposição não está presente na conduta de diversos agentes públicos do mais al-
to escalão do executivo federal. Por centenas de vezes o mais alto mandatário , incluindo 
seu grupo de ministros, faltou com os deveres de honestidade e lealdade. A mentira de-
liberada atinge o princípio da boa-fé administrativa e, com isto , há o preenchimento dos 
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pressupostos da LIA. Deste modo, há elementos para se dizer com segurança que a pro-
pagação deliberada de fake news constitui ato de improbidade administrativa. 
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